
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 398.989 - SE (2013/0320921-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GISELE DE ASSIS CAMPOS E OUTRO(S) - SE000408B
AGRAVADO  : NEFROCLÍNICA LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ALCANTARA MACHADO E OUTRO(S) - SE002876 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA 
SOBRE A DEMANDA UTILIZADA. SÚMULA 391/STJ. 
1. Não houve violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto a insurgência aduzida não 
diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação 
desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios.
2. "[o] ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à 
demanda de potência efetivamente utilizada" (Súmula 391/STJ).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GISELE DE ASSIS CAMPOS E OUTRO(S) - SE000408B
AGRAVADO  : NEFROCLÍNICA LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ALCANTARA MACHADO E OUTRO(S) - SE002876 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto pelo Estado de Sergipe contra decisão assim ementada (fl. 330):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. DEMANDA "CONTRATADA E NÃO UTILIZADA". 
LEGITIMIDADE DO CONSUMIDOR PARA QUESTIONAR A INCIDÊNCIA DO 
ICMS. RECURSO ESPECIAL 1.299.303/SC, SUBMETIDO AO RITO DO ARTIGO 
543-C DO CPC/1973. INCIDÊNCIA SOBRE A DEMANDA UTILIZADA. SÚMULA 
391/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante reitera a argumentação concernente à violação do artigo 535 do CPC/1973. 

Afirma que a demanda contratada compreende-se no valor da operação, devendo então integrar a 

base do cálculo do ICMS incidente sobre as operações que envolvam o fornecimento de energia 

elétrica.

Sem impugnação (certidão à fl. 352).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA 
SOBRE A DEMANDA UTILIZADA. SÚMULA 391/STJ. 
1. Não houve violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto a insurgência aduzida não 
diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação 
desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios.
2. "[o] ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à 
demanda de potência efetivamente utilizada" (Súmula 391/STJ).
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme destacado pelo decisum agravado, não houve violação do artigo 535 do 

CPC/1973, porquanto a insurgência aduzida não diz respeito a eventual vício de integração do 

acórdão impugnado, mas à interpretação desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas 

hipóteses de cabimento dos aclaratórios.

Anote-se, ainda, que o acórdão a quo dirimiu a controvérsia em conformidade com a 

jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça de que "[o] ICMS incide sobre o valor da 

tarifa de energia elétrica correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada" (Súmula 

391/STJ).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0320921-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 398.989 / SE

Números Origem:  166862012  201010300479  2012205668  2012222388  24622012

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GISELE DE ASSIS CAMPOS E OUTRO(S) - SE000408B
AGRAVADO  : NEFROCLÍNICA LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ALCANTARA MACHADO E OUTRO(S) - SE002876 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GISELE DE ASSIS CAMPOS E OUTRO(S) - SE000408B
AGRAVADO  : NEFROCLÍNICA LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ALCANTARA MACHADO E OUTRO(S) - SE002876 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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